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A presente Nota Conceitual tem o objetivo de contribuir com subsídios ao projeto de agenda da Quarta Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas da Organização dos Estados Americanos que terá lugar em Brasília, Brasil, nos dias 4 e 5 de dezembro de 2014, conforme Resoluções da Assembleia Geral [AG/RES. 2866 (XLIV-O/14)] e do Conselho Permanente [CP/RES. 1032 (1983/14)] da OEA.

CONTEXTO


Durante a sua 40ª Reunião Ordinária, de 6 a 8 de junho de 2010, a Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos emitiu a Resolução nº 2551 sobre o Plano de Trabalho contra o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental (2010-2012). O conteúdo do Plano de Trabalho foi elaborado com base nas conclusões e recomendações da Primeira e da Segunda Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas, realizadas na Ilha Margarita, na Venezuela, e em Buenos Aires, na Argentina. O Plano de Trabalho divide ações entre os Estados membros e atribui mandatos à Secretaria-Geral da OEA nas áreas de prevenção, proteção das vítimas de tráfico e ação penal contra criminosos, em conformidade com o Protocolo de Palermo
/.  


Nesse sentido, o Plano de Trabalho constitui uma referência que orienta as ações desses Estados e da Secretaria-Geral da OEA no enfrentamento ao tráfico de pessoas. Em que medida cada Estado membro implementa o Plano de Trabalho, parcial ou completamente, fica a critério de cada país.


Na 43ª Reunião Ordinária da Assembleia Geral da OEA, foram adotadas as conclusões da Terceira Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas (Cidade da Guatemala, 2012), entre elas a prorrogação do referido Plano de Trabalho por  dois anos. 


Em dezembro de 2014, realizar-se-á a Quarta Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas em Brasília, Brasil, com o escopo prioritário de revisar e atualizar o Plano de Trabalho contra o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental. 


Nessa oportunidade, os Estados membros também assinarão a Declaração Interamericana contra o Tráfico de Pessoas (“Declaração de Brasília”) como compromisso político de envidar esforços para erradicar o fenômeno no território hemisférico ocidental.  


O Brasil apresenta os seguintes subsídios para a agenda da Quarta Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas da Organização dos Estados Americanos levando em conta as importantes contribuições e expectativas internacionais para avanços regionais em matéria de enfrentamento ao tráfico de pessoas, o ambiente propício para a troca de boas práticas e experiências nacionais e a possibilidade de melhor coordenação entre países, bem como considerando: 

· as orientações do Plano de Ação Global das Nações Unidas de Combate ao Tráfico de Pessoas da Assembleia Geral das Nações Unidas (Resolução 64/293, 2010) sobre a relevância de mecanismos e iniciativas em níveis sub-regionais, regionais e inter-regionais, como o Plano de Trabalho para Combater o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental da Organização dos Estados Americanos; e de promover respostas abrangentes, coordenadas e consistentes, nos níveis nacional, regional e internacional, para combater o tráfico de pessoas; - as discussões no âmbito do Grupo de Trabalho da Conferência das Partes da Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional e seus Protocolos Adicionais, em especial na 5ª Sessão, as quais buscaram aprofundar a compreensão sobre como os países estão implementando os conceitos-chave do Protocolo de Palermo, como as questões do consentimento, das formas de reduzir a demanda, inclusive estimulando parcerias público-privadas,  da identificação de fatores que impulsionam o tráfico de pessoas e das formas de exploração não especificamente mencionadas no Protocolo, mas que surgiram em contextos ou práticas nacionais, regionais ou internacionais (CTOC / COP / WG.4 / 2013/5);

· as recomendações do Relatório apresentado à Assembleia Geral das Nações Unidas em 2010 por Joy Ngozi Ezeilo, Relatora Especial sobre o tráfico de pessoas, especialmente mulheres e crianças,  o qual analisa as  atividades atuais das organizações regionais e sub-regionais na luta contra o tráfico de pessoas, com a intenção de destacar as boas práticas e iniciativas que promovam uma abordagem baseada nos direitos humanos para combater o tráfico de pessoas; e

· os temas sugeridos para a Quarta Reunião de Autoridades Nacionais no Seminário Interamericano sobre tráfico de pessoas realizado em Lima, Peru, em 11 e 12 de setembro de 2013, pelo Departamento de Segurança Pública da Secretaria de Segurança Multidimensional da OEA. 

Tema 1: Mecanismos Nacionais de Coordenação de Políticas de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas e Integração de Políticas Públicas (estratégias nacionais e boas práticas)


Especialmente após a assinatura do Protocolo de Palermo, os Estados vêm incorporando em suas realidades nacionais estratégias, políticas públicas e mecanismos de enfrentamento ao tráfico de pessoas, com foco na prevenção, repressão e atendimento às vítimas. O avanço desses Estados no Hemisfério Ocidental é reconhecido e merece ser compartilhado para fins de identificação de melhores práticas, troca de experiências, oportunidades de cooperação e análise de desafios regionais. 


O documento apresentado pela Relatora Especial das Nações Unidas para o tema do tráfico de pessoas
/ destaca a relevância dos organismos internacionais na construção de diretrizes para a elaboração de políticas públicas na área, bem como aponta a necessidade de os Estados fomentarem a articulação regional e local no enfrentamento desse crime e fortalecerem políticas regionais que propiciem a cooperação judicial para responsabilização dos autores do crime, bem como a proteção das vítimas. Em seu relatório, a autora sugere a adoção de Planos de Trabalho Integrados que apresentem estratégias e ações comuns em determinada região, o que facilitará a cooperação e intercâmbio de informações entre os países.


Outro ponto que merece atenção refere-se à transversalidade e complexidade da temática do enfrentamento ao tráfico de pessoas, que envolve áreas relacionadas a questões de gênero, trabalho, assistência social e direitos humanos, o que exige a integração de diversas políticas públicas para abranger todas as esferas desse crime. Assim, segundo a Relatora Especial, é necessário o envolvimento de vários Ministérios na coordenação, implementação e monitoramento da política local e na execução do Plano de Ação.


O Plano de Ação Global das Nações Unidas de Combate ao Tráfico de Pessoas
/ também encoraja a coordenação e cooperação de ações nacionais, bilaterais, regionais e internacionais, especialmente entre os países de origem, trânsito e destino de vítimas do tráfico de pessoas, bem como fomenta a articulação de redes de organizações relevantes para o compartilhamento das melhores práticas no enfrentamento ao tráfico de pessoas. Esse documento ainda enfatiza a importância da interlocução entre organizações governamentais e a sociedade civil para a efetiva implementação das políticas públicas locais.


O compartilhamento de informações e boas práticas é também incentivado pelas Nações Unidas em outros foros e documentos. A Assembleia Geral da ONU em suas Resoluções 63/156, 61/144 e A/RES/59/166 recomenda que os Estados membros considerem a criação ou o fortalecimento de mecanismos de coordenação nacional para incentivar a troca de informações e relatórios sobre dados, causas, fatores e tendências da violência contra as mulheres, particularmente no tráfico. A Resolução A/68/457 da Assembleia Geral considera a necessidade de reuniões de representantes de mecanismos nacionais de coordenação no combate ao tráfico de pessoas, com vistas a facilitar, entre outras ações, uma melhor coordenação e intercâmbio de informação internacional sobre boas práticas para resolver o problema.  Além disso, o documento “Princípios e Diretrizes Recomendados sobre Direitos Humanos e Tráfico de Pessoas”
/ recomenda que os Estados e, quando aplicável, organizações intergovernamentais e não governamentais, estabeleçam mecanismos para monitorar e avaliar o impacto na proteção e promoção de direitos humanos de leis, políticas, programas e intervenções contra o tráfico de pessoas. 


Visando a aprofundar o diálogo sobre os mecanismos nacionais e as boas práticas desenvolvidas no âmbito das Américas, apresentamos esta proposta de temário para reconhecer os esforços e desenhos nacionais adotados, compreender o estágio do desenvolvimento das ações locais e os arranjos que possibilitam a integração de distintas políticas públicas para resposta à questão do trafico de pessoas, o conhecimento de distintos modelos e arranjos, e os desafios, perspectivas e obstáculos que ainda estão postos a fim de proteger as pessoas deste crime em nível regional.

Como questões centrais a serem abordadas neste ponto da agenda, sugerimos aos países que considerem analisar:

1. Como estruturam os seus mecanismos nacionais? Por coordenações, programas, planos, políticas públicas ou por relatorias nacionais? Como é feita a gestão desses mecanismos? 

2. Esses mecanismos consideram a integração de distintas políticas públicas para a resposta ao tráfico de pessoas? Se sim, de que forma? E preveem interlocução com a sociedade civil?

3. Há mecanismo de monitoramento e avaliação das ações, planos ou programas nacionais?

4.
Quais recomendações fariam para o monitoramento e a avaliação do Plano de Ação do Hemisfério Ocidental? 

Tema 2: Consentimento e Tipologias de Exploração 


Segundo o Protocolo de Palermo, o tráfico de pessoas é definido como: 

“recrutamento, transporte, transferência, acolhimento ou recepção de pessoas, por meio de ameaça ou à força ou a outras formas de coação, rapto, fraude, engano, abuso do poder ou de uma posição de vulnerabilidade, ou da oferta ou obtenção de pagamentos ou benefícios a fim de conseguir o consentimento de uma pessoa que exerce controle sobre outra, para efeitos de exploração. A exploração incluirá, no mínimo, a exploração da prostituição de outrem ou outras formas de exploração sexual, o trabalho ou serviços forçados, escravidão ou práticas similares à escravidão, a servidão ou a remoção de órgãos”


Caso tenha sido utilizado qualquer um dos meios supracitados, não há que se falar em consentimento da vítima. 


Para além das discussões dos conceitos já postos no âmbito internacional, especialmente aqueles trazidos pelo Protocolo de Palermo, a importância da discussão do consentimento e das tipologias de exploração é indiscutível, haja vista as formas de exploração detectadas nos contextos nacional, regional e internacional que não estão mencionadas nos documentos internacionais.


O Protocolo prevê uma lista não exaustiva das formas de exploração, abrindo a possibilidade de os países incluírem modalidades adicionais ao definirem os crimes e as penas relacionados ao tráfico de pessoas nas legislações nacionais. No momento das negociações do Protocolo, algumas formas de exploração não eram conhecidas ou reveladas, chamando a atenção para averiguar novas formas de exploração não especificadas e para uma possível revisão das tipologias pelo compartilhamento de experiências governamentais ou em parceria com a sociedade civil, pesquisas e boas práticas. 


Dentre os temas centrais em análise no Grupo de Trabalho sobre Tráfico de Pessoas da Conferência das Partes para a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional estão: a) a questão do Consentimento e b) as novas modalidades de exploração, seus conceitos e tipologias. Neste sentido, seria importante que os países das Américas pudessem produzir uma análise regional sobre os conceitos definidos, como tratam a questão do consentimento e as modalidades de tráfico de pessoas identificadas nos países de modo a contribuir para a implementação do Plano de Ação do Hemisfério Ocidental para o próximo ciclo, compreender melhor a dinâmica regional e levar contribuições regionais aos foros das Nações Unidas no enfrentamento às distintas expressões deste crime.

Para tanto, é fundamental compreender como esses conceitos estão internalizados nos países e desafios que ainda estão postos para o avanço da temática nas Américas. Como questões a serem abordadas neste ponto da agenda, sugerimos:

1.
Como os países trataram em suas legislações a questão do consentimento? A questão do consentimento está atrelada aos meios? Há diferenciação entre adultos e crianças?

2.
Que modalidades de exploração foram tipificadas em suas legislações? 

3.
Há novas modalidades de exploração sendo identificadas em seus diagnósticos, pesquisas e na experiência direta no atendimento de vítimas? Que ações têm sido implementadas para enfrentar as novas tipologias eventualmente identificadas?

Tema 3: Atenção e proteção às vitimas


A atenção e proteção às vítimas é uma das pontas do tripé das ações básicas de enfrentamento ao tráfico de pessoas. Possui escopo abrangente, podendo incluir assistência a vítimas nacionais em território nacional e no exterior, notadamente mediante a assistência consular e, no caso dos países de destino, apoio a vítimas estrangeiras em território nacional. Requer ações prévias de identificação das vítimas, fomento da confiança e montagem de estruturas e redes de atendimento. Não se limita à assistência emergencial (de caráter policial, médico ou jurídico), sendo de todo recomendável que inclua ações de empoderamento que impeçam o retorno à situação de tráfico por falta de alternativas econômicas viáveis para a sua reintegração.


Parece haver atualmente amplo consenso hemisférico e internacional quanto às diretrizes que devem guiar as ações de atenção e proteção às vítimas, quais sejam, pleno respeito à dignidade e aos direitos humanos, com foco na reinserção social e econômica, no apoio integral das diversas áreas, no protagonismo das vítimas no processo de reintegração e na não revitimização. 


Não se deve perder de vista o fato de que os esforços para impedir que o assistido recaia na situação de vítima esbarram, muitas vezes, em problemas estruturais do país de origem, cuja solução exige esforços de grande magnitude. A constatação desse desafio é importante para o dimensionamento das políticas nacionais de enfrentamento e dos recursos que os governos devem destinar a efetiva implementação das mesmas.  


O Plano de Ação Global das Nações Unidas de Combate ao Tráfico de Pessoas reconhece a necessidade de se promover uma intervenção baseada nos direitos humanos para identificação dos fatores de vulnerabilidade das pessoas suscetíveis ao tráfico de pessoas.  Estabelece como objetivo a promoção e proteção dos direitos humanos das vítimas, com foco nos aspectos econômicos, sociais, culturais, políticos e outros fatores, para a sua proteção, assistência e reparação. O plano recomenda ainda a adoção e implementação de políticas e programas em nível nacional e, quando apropriado, em níveis sub-regional e regional para prevenir todas as formas de tráfico de pessoas alinhados a políticas e programas pertinentes à migração, educação, emprego, igualdade de gênero e empoderamento das mulheres, de acordo com instrumentos internacionais relevantes sobre direitos humanos.

Especificamente sobre a proteção integral das vítimas, a Relatora Especial das Nações Unidas para o tema do tráfico de pessoas apresentou relatório onde, além de estabelecer os tratados internacionais sobre direitos humanos como marco normativo para a questão do tráfico de pessoas, identifica como agenda e método de trabalho o foco na promoção e proteção dos direitos humanos, apresentando conclusões e recomendações relevantes5/
  

Ainda sobre este tema, cabe ressaltar a aprovação do documento de “Princípios e Diretrizes Recomendados sobre Direitos Humanos e Tráfico de Pessoas” emanados pelo Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos, cuja finalidade é facilitar e promover a integração da perspectiva dos direitos humanos em leis, políticas públicas e ações de enfrentamento ao tráfico de pessoas em nível nacional, regional e internacional.


Nesse contexto, há um campo promissor de cooperação entre os países da OEA, para rica troca de experiências. Os documentos emanados das três reuniões anteriores de Autoridades Nacionais de Países da OEA em Matéria de Tráfico de Pessoas registram claramente a disposição dos países do grupo em avançar conjuntamente nesse campo. 


O amplo consenso já alcançado quanto aos princípios e diretrizes norteadores da atenção e proteção às vítimas precisa, contudo, materializar-se em um esforço consistente de aperfeiçoamento e ampliação das ações adotadas em diversos âmbitos. Parte importante do esforço de assistência cabe ao país de origem, complementada pela contribuição do país de destino que se faça necessária. Como questões a serem enfocadas neste ponto da agenda, sugerimos a discussão da atenção e proteção às vítimas de tráfico doméstico e internacional em suas principais vertentes:

1. Como os Estados, em suas leis, políticas públicas e ações nacionais, estabelecem a proteção de vítimas nacionais e estrangeiras de tráfico ? A perspectiva dos direitos humanos é levada em consideração? 

2. Há ações nacionais diferenciadas para atenção a segmentos específicos, incluindo crianças e adolescentes, grupos LGBT e grupos étnico-raciais?

3. Há normativa nacional de garantia de indenização para as vítimas em seu país? Que tipo de indenizações? Há um fundo específico ou outro mecanismo para pagamento dessas indenizações? 

4. Quais são as políticas, estruturas e programas de cada Estado de apoio às vítimas em seu território?

5. Quais são as práticas consulares dos Estados-membros para assistência a seus nacionais? 

6. Há estratégias bilaterais e/ou multilaterais de proteção às vítimas de tráfico internacional de pessoas, como a regularização migratória, a proteção dos direitos humanos dos migrantes ou a recondução aos países de origem / assistência no retorno? 

7. Como ampliar e aproveitar as boas práticas? Quais seriam as possibilidades de cooperação entre os países do grupo?
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�.	Protocolo Adicional à Convenção das Nações Unidas contra a Criminalidade Organizada Transnacional relativo à Prevenção, à Repressão e à Punição do Tráfico de Pessoas, em especial de Mulheres e Crianças. 


�.	PROMOÇÃO E PROTEÇÃO DE TODOS OS DIREITOS HUMANOS, DIREITOS CIVIS, POLÍTICOS, ECONÔMICOS, SOCIAIS E CULTURAIS, INCLUSIVE O DIREITO AO DESENVOLVIMENTO. Relatório apresentado pela Relatora Especial da ONU sobre o tráfico de pessoas, especialmente mulheres e crianças, Joy Ngozi Ezeilo (20 de fevereiro de 2009).


�.	Resolução 64/293, adotada pela Assembleia Geral. Plano de Ação Global da ONU para Combater o Tráfico de Pessoas (12 de agosto de 2010). 


�.	Documento apresentado ao Conselho Econômico e Social como anexo ao Relatório do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos (E/2002/68/add. 1).
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